
 

 
Processo Nº: 000007130/2026
Assunto: Contratação direta, por inexigibilidade de licitação, de

profissional de ensino para ministração de aula/capacitação.
DESPACHO EJUD Nº 398/2026

 
Tratam os autos de proposta para a contratação da pessoa física Anita

Machado Gomes, inscrita no CPF sob o nº 035.319.603-77, para atuar como
docente/instrutora na ministração da aula presencial “Gerenciamento de crise,
marcadores de diversidade e relações de trabalho”, a ser realizada no dia 23 de
outubro de 2026, das 8h às 12h, com carga horária total de 4 (quatro) horas-aula.

 
A ação educacional integrará a programação oficial da 26ª Semana de

Formação de Magistrados (26ª SFM), promovida pela Escola Judicial do Tribunal
Regional do Trabalho da 16ª Região (EJUD16), em São Luís/MA, e será destinada
exclusivamente ao público de magistrados e magistradas deste Regional.

 
O evento tem por objetivo capacitar os participantes no gerenciamento de

crises institucionais, na aplicação dos marcadores de diversidade, no letramento racial
e no aprimoramento das relações de trabalho, fortalecendo a liderança inclusiva, a
prevenção de condutas discriminatórias e a mitigação de riscos reputacionais e de
assédio no ambiente laboral.

 
A profissional indicada possui formação acadêmica e sólida experiência

prática na área objeto da contratação. Anita Machado Gomes é Diretora Executiva do
Instituto Da Cor ao Caso (plataforma de diversidade focada em letramento racial para
lideranças), Diretora Cultural e de Formação Afroempreendedora da ABRAFRO e sócia
do escritório Machado Gomes Advocacia. Bacharel em Direito com extensão em Direito
Marítimo pela FGV Direito Rio, possui reconhecida expertise em gestão da diversidade
e combate ao racismo institucional.

 
A docente conta com expressiva atuação junto a órgãos do Poder Judiciário

e instituições de ensino, tendo atuado como palestrante na Escola Paulista da
Magistratura (EPM) — ministrando aula sobre “Racismo Institucional” no 191º Curso de
Formação Inicial de Juízes Substitutos do TJSP —, na Escola Superior da Magistratura
do Estado do Maranhão (ESMAM) e na OAB/MA. Foi ainda agraciada com o Prêmio de
Responsabilidade Social do CNJ (2024), menção honrosa no Prêmio Luizão do TJMA
(2023) e com a Medalha Maria Firmina dos Reis (2025).

 
A convergência entre a reconhecida atuação em prol da equidade, os

prêmios recebidos no Poder Judiciário e a alta especialização técnica em gestão da
diversidade e letramento racial evidencia a singularidade do perfil da ministrante e
sua capacidade técnica para atender com excelência às metas pedagógicas da
EJUD16.
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A atividade integra a programação da 26ª Semana de Formação dos

Magistrados, encontrando-se inserida no Plano Anual de Capacitação 2026 da EJUD16.
 
A ação também se mostra compatível com o Planejamento Estratégico do

TRT da 16ª Região (Ciclo 2021–2026), em especial quanto aos valores institucionais de
"Ética", "Respeito à diversidade" e "Valorização das Pessoas", alinhando-se aos
Macrodesafios relativos ao “Fortalecimento da relação institucional do Judiciário com a
sociedade" e "Garantia dos Direitos Fundamentais".

 
Outrossim, alinha-se às diretrizes da Resolução ENAMAT nº 28/2022, em

especial ao Eixo Direito e Sociedade (Subeixos Gênero, Raça e Diversidade e Assédios
e Outras Formas de Violência no Trabalho) e ao Eixo Eticidade da Tabela de
Competências da Magistratura do Trabalho.

 
A justificativa do preço observa o disposto no art. 72, inciso VII, e no art.

23, § 4º, da Lei nº 14.133/2021. A proposta comercial apresentada estabelece o valor
global da contratação em R$ 4.980,50 (quatro mil novecentos e oitenta reais e
cinquenta centavos), correspondente a 4 (quatro) horas-aula, ao valor unitário de R$
1.245,12 por hora-aula.

 
Para a aferição da compatibilidade com os parâmetros praticados na

Administração Pública em serviços de mesma natureza, considerou-se o custo unitário
efetivo da hora-aula da solução completa (R$ 4.980,50 ÷ 4 h-a = R$ 1.245,12/h-a),
confrontando-o com pesquisas de preço fundamentadas em notas de empenho
recentes do Poder Judiciário da União:

 
EMAGIS / TRF-4ª Região (NE 2026NE600025): R$ 25.000,00/h-a;
TRE-PR / EJE (NE 2025NE679): R$ 6.315,78/h-a;
TRT-22ª Região / EJUD22 (NE 2025NE000565): R$ 3.500,00/h-a.

 
Verifica-se que o valor unitário efetivo da proposta (R$ 1.245,12/h-a) situa-

se abaixo de todos os parâmetros levantados no âmbito do Poder Judiciário da União,
mostrando-se modesto, razoável e vantajoso para a Administração.

 
Desse modo, entende-se cabível e justificável a contratação direta da

pessoa física Anita Machado Gomes, enquadrada na hipótese de inexigibilidade de
licitação prevista no art. 74, inciso III, alínea “f”, da Lei nº 14.133/2021, por se tratar
de serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual
destinado ao treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ministrado por profissional de
notória especialização.

 
Esta Escola Judicial junta aos autos o Documento de Formalização da

Demanda (DFD), o Estudo Técnico Preliminar (ETP), o Termo de Referência (TR) e o
Mapa de Riscos, em estrita observância ao art. 72 da Lei nº 14.133/2021. Acrescente-
se, ainda, que a EJUD16 não possui conhecimento de qualquer fato que inviabilize a
referida contratação.

 
A execução da despesa ficará condicionada à informação de

disponibilidade orçamentária pela Secretaria de Orçamento e Finanças (SOF) —
dotação Escola Judicial – Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados — e à análise da
Coordenadoria de Assessoramento Jurídico (CAJ) quanto à legalidade e ao
enquadramento do procedimento.
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Diante do exposto, encaminhem-se os autos à Diretoria-Geral para

deliberação e prosseguimento.
 
São Luís/MA, datado e assinado digitalmente.
 

MÁRCIA ANDREA FARIAS DA SILVA
Desembargadora do TRT da 16ª Região

Diretora da Escola Judicial (EJUD16)

Documento assinado eletronicamente por MÁRCIA ANDREA FARIAS DA SILVA,
DESEMBARGADORA FEDERAL, em 02/10/2026, às 12:04, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site Autenticar Documentos
informando o código verificador 1340143 e o código CRC AC677250.
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